
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.455 - RJ (2010/0211823-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : PAULO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GREICE FREDERICA DO NASCIMENTO LEAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DE MILITAR EM SERVIÇO. 
APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a prescrição contra 
a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações indenizatórias, uma vez que é 
regida pelo Decreto 20.910/32, tendo como termo inicial a data do ato ou fato do 
qual originou a lesão ao patrimônio material ou imaterial. 

2.   No presente caso, o fundo de direito foi fulminado pela 
prescrição quinquenal, uma vez que decorreram mais de 5 (cinco) anos entre a 
data do evento danoso e o ajuizamento da ação indenizatória.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.455 - RJ (2010/0211823-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : PAULO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GREICE FREDERICA DO NASCIMENTO LEAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão 

às fls. 503/509, que negou seguimento aos Recursos Especiais  da UNIÃO e 

PAULO DOS SANTOS e OUTROS, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MORTE DE MILITAR EM 

SERVIÇO.APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO 

QUINQUENAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR 

ACIDENTE OCORRIDO  DURANTE SERVIÇO MILITAR. INVIÁVEL 

ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO RECURSAL DE RECONHECER A 

CULPA DA VÍTIMA NO ACIDENTE. SÚMULA 7/STJ. RECURSOS 

ESPECIAIS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.    Reitera, o agravante, as razões apresentadas no Apelo 

Nobre, defendendo violação aos arts. 1o. e 3o. do Decreto 20.910/32, ao 

argumento de que não ocorreu a prescrição do fundo do direito autoral, ante o 

caráter previdenciário da verba.

3.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente.

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.221.455 - RJ (2010/0211823-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVANTE : PAULO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GREICE FREDERICA DO NASCIMENTO LEAL E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 

DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

MORTE DE MILITAR EM SERVIÇO. APLICAÇÃO DO DECRETO 

20.910/32. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   É firme a orientação desta Corte de que a prescrição 

contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações 

indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto 20.910/32, tendo 

como termo inicial a data do ato ou fato do qual originou a lesão ao 

patrimônio material ou imaterial. 

2.   No presente caso, o fundo de direito foi fulminado 

pela prescrição quinquenal, uma vez que decorreram mais de 5 

(cinco) anos entre a data do evento danoso e o ajuizamento da ação 

indenizatória.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2.   É firme a orientação desta Corte de que a prescrição contra 

a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações indenizatórias, uma vez que é 

regida pelo Decreto 20.910/32, tendo como termo inicial a data do ato ou fato do 

qual originou a lesão ao patrimônio material ou imaterial. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
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INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAL E MORAL. AUSÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA MÉDIA. SUICÍDIO. ART. 1º DO DECRETO 

20.910/1932. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. Trata-se de ação de indenização por danos morais e 

materiais proposta pelos pais contra a União em razão da morte do 

filho quando era representante da Marinha do Brasil, sob a alegação 

de falta de assistência médica. 

2. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 

prescrição contra a Fazenda Pública, mesmo em ações indenizatórias, 

rege-se pelo Decreto 20.910/1932, que disciplina que o direito à 

reparação econômica prescreve em cinco anos da data da lesão ao 

patrimônio material ou imaterial. Precedentes: REsp 1.197.876/RR, 

Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 02/3/2011; 

AgRg no Ag 1.349.907/MS, Rel. Arnaldo Esteves Lima, Primeira 

Turma, DJe 23/2/2011; e REsp 1.100.761/RS, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 23.3.2009.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

110.6715/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 10.5.2011).

² ² ²

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PRESCRIÇÃO. DECRETO 

LEGISLATIVO 20.910/32.

1. O art. 1º do Decreto 20.910/32 estabelece a prescrição 

qüinqüenal de qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, 

seja qual for a sua natureza, a partir do ato ou fato do qual se 

originou.

2. No caso em tela, tendo a parte interessada deixado escoar 

o prazo qüinqüenal para propor a ação objetivando o reconhecimento 

do seu direito, não resta opção ao Poder Judiciário senão decretar 

extinto o processo, sem julgamento do mérito.

3. Recurso especial provido para declarar extinto o processo 

sem julgamento de mérito. (REsp. 534.671/CE, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, Rel. p/acórdão Min. JOSÉ DELGADO, DJ 31.5.2004).

² ² ²
PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1o. DO DECRETO 

20.910/1932. PENSÃO MENSAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
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DIREITO.

1. O prazo prescricional de Ação de Indenização contra a 

Fazenda Pública é de cinco anos, nos termos do art. 1o. do Decreto 

20.910/1932, norma que regula a prescrição de "todo e qualquer 

direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja 

qual for a sua natureza".

2. No que tange à pensão mensal, a hipótese em tela não 

evidencia relação jurídica de trato sucessivo, porquanto esta exige, 

consoante jurisprudência do STJ, que o direito já se encontre 

reconhecido, tendo apenas deixado de ser exercido.

3. In casu, o próprio fundo de direito foi fulminado pela 

prescrição qüinqüenal, uma vez que decorreram quase 10 (dez) anos 

entre a data do evento danoso (22.4.1988) e a do ajuizamento da 

ação indenizatória (26.3.1998).

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.117.531/RS, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, DJe 11.12.2009).

3.   No presente caso, o fundo de direito foi fulminado pela 

prescrição quinquenal, uma vez que decorreram mais de 5 (cinco) anos entre a 

data do evento danoso (20.6.1990) e o ajuizamento da ação indenizatória 

(1.8.1995).

4.   Diante de tais pressupostos, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0211823-2 REsp 1.221.455 / RJ

Números Origem:  199551010172520       9500172526

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRENTE : PAULO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GREICE FREDERICA DO NASCIMENTO LEAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : GREICE FREDERICA DO NASCIMENTO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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